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Ementa: Organização social, desenvolvimento, desenvolvimento regional e direitos humanos.
Direitos Fundamentais:  civis,  políticos,  sociais,  condições técnicas e ambientais.  Problemas
regionais e violação de direitos humanos provocados pelo processo de desenvolvimento. 

1. Apresentação da disciplina

A disciplina  tem por  escopo  um diálogo  sobre  a  importância  dos  direitos  humanos  numa
perspectiva do desenvolvimento regional.
A avaliação será o registro da participação em sala de aula, discussão e a elaboração de um
artigo. A soma dessas categorias avaliativas resultará na nota final.

2. Objetivos

Geral:  analisar o aspecto do desenvolvimento e dos direitos humanos como partes de um
mesmo conjunto, o Estado Democrático de Direito. 
Específicos: 

1.   Estudar a relação entre diretos humanos, desenvolvimento e gestão pública;
2.  Discutir  direitos  humanos  e  direitos  fundamentais  como  estrutura  do  desenvolvimento
humano e regional. 

3. Conteúdos

UNIDADE I – Direitos humanos e direitos fundamentais 

1 Direitos humanos: noção, evolução e perspectivas. 
2 Democracia, direitos humanos e desenvolvimento
3  Direitos  humanos  e  direitos  fundamentais:  efetividade  sobre  a  esfera  da  dignidade  e
proteção.

UNIDADE II

1 Gestão Pública e a Questão social 
2  Redes  de  proteção  dos  direitos  humanos:  a  violência  e  o  respeito  ao  outro  no  mundo
globalizado

UNIDADE III
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1 Desenvolvimento regional 
2. Desenvolvimento e sustentabilidade

4. Metodologia

As aulas serão desenvolvidas a partir da apresentação do conteúdo e discussão dos textos
disponibilizados aos discentes.
O processo  de  discussão  será  concluído  com a  sistematização  da  leitura  e  da  discussão
produzida num processo dialógico.

5. Avaliação

O corpo discente será avaliado, quanto ao seu desempenho, nos seguintes aspectos:

a) capacidade de aprendizado dos conteúdos; 
b) capacidade de relacionar teoria ao objeto de estudo pela argumentação e sistematização de
ideias; 
c) participação e interesse nas atividades, assim como pontualidade e assiduidade; 
d) realização de atividades solicitadas; 
e) elaboração de artigo científico. 
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